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Resumo

Os acidentes de transporte tornaram-se uma

das principais causas de morte no Brasil nos

últimos anos. A partir da vigência do novo

Código de Trânsito Brasileiro era esperada

uma redução do número de acidentes e de

vítimas. Os objetivos deste estudo foram

identificar a evolução da morbidade hospi-

talar e da mortalidade por acidentes de trans-

porte em São José dos Campos (SP) e avaliar

a utilidade das internações hospitalares pelo

Sistema Único de Saúde (SUS) para a

monitorização dos acidentes de transporte

terrestre. A partir do Sistema de Informa-

ções sobre Mortalidade (SIM) e do Sistema

de Informações Hospitalares do SUS (SIH-

SUS), foram calculadas as taxas de mortali-

dade (1996 a 2002) e de internações (1998 a
2002) por acidentes de transporte. Foram

utilizadas as bases de dados de Autorizações

de Internação Hospitalar (AIH) apresenta-
das pelo município, por ano de internação e

sem re-internações, e de AIH pagas pelo Mi-

nistério da Saúde, por ano de competência e
com re-internações. A taxa de mortalidade

caiu entre 1997 e 2002, e a taxa de internações

hospitalares, tanto das AIHs apresentadas
como de AIHs pagas, caiu entre 1998 e 2000

e recrudesceu a partir de 2001. Este fato de-

tectou problemas no gerenciamento da vio-
lência no trânsito no município. Propõe-se a

utilização do SIH-SUS como fonte de infor-

mação complementar para a monitorização
dos acidentes de transporte terrestre.

Palavras-chave:Palavras-chave:Palavras-chave:Palavras-chave:Palavras-chave: Acidentes. Hospitalização.
Legislação. Morbidade. Mortalidade. Siste-
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Introdução

A mortalidade por causas externas foi a

terceira principal causa conhecida de óbitos

no Brasil em 2001. Neste grupo ocorreram

31 mil óbitos por acidentes de transporte

terrestre, o que representou 25,7% do total

de óbitos por causas externas, segundo da-

dos do Sistema de Informações sobre Mor-

talidade (SIM) do Ministério da Saúde1. Os

adultos jovens do sexo masculino constitu-

em o grupo mais atingido por acidentes de

transporte terrestre.

No Brasil, os acidentes de trânsito torna-

ram-se um importante problema de saúde

pública e sobrecarregam o setor, em função

dos elevados percentuais de internação e dos

altos custos hospitalares, além de gerarem

problemas para a sociedade, tais como per-
das materiais, despesas previdenciárias e

grande sofrimento para as vítimas e seus fa-

miliares2.
Estimou-se que no ano de 2000, em todo

o mundo, mais de 1,2 milhões de pessoas

morreram em conseqüência de acidentes de
trânsito, a maioria adultos jovens3. Cerca de

90% dessas mortes ocorreram em países

subdesenvolvidos e em desenvolvimento. O
perfil das vítimas nesses países indica uma

alta proporção de mortes entre pessoas mais

vulneráveis, como pedestres, ciclistas, mo-
tociclistas e passageiros de ônibus e cami-

nhão3. A Lei nº 9.503 que instituiu o novo

Código de Trânsito Brasileiro (CTB), em vi-
gor desde 22 de janeiro de 1998, trouxe gran-

de expectativa para a população e para os

técnicos da área com relação à redução do
problema, tendo em vista o rigor das puni-

ções previstas para as infrações de trânsito,

medidas educativas e de qualificação dos
condutores de veículos automotivos, basea-

das em experiências bem sucedidas em ou-

tros países. O impacto da implantação do

novo CTB tem sido estudado por alguns au-

tores4,5.

A morbidade por acidentes de trânsito

tem sido pouco estudada, embora represente

importante parcela da demanda por atendi-

mento de emergência nos hospitais. No Rio

de Janeiro, em 1996, Deslandes e da Silva6,
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estudando os atendimentos de emergência

em dois hospitais, identificaram 11,8% dos

atendimentos provenientes de acidentes de

trânsito. Em artigo de revisão de estudos

sobre acidentes de trânsito nacionais e in-

ternacionais, Marín e Queiroz7 citaram o

dobro de estudos sobre mortalidade em re-

lação aos estudos sobre morbidade por aci-

dentes de trânsito.

São José dos Campos é um município in-

dustrializado, com uma população estimada

de cerca de 540 mil habitantes para o ano de

2002, localizado no Vale do Paraíba, entre o

Rio de Janeiro e São Paulo. Atualmente é o

principal pólo da indústria e pesquisa aero-

náutica e espacial do país. O município é cor-

tado pela Rodovia Presidente Dutra e tem in-

tenso tráfego urbano e rodoviário regional.

Segundo dados do Departamento Esta-
dual de Trânsito de São Paulo (DETRAN), a

frota de veículos do município aumentou de

139 mil em 1996 para 207 mil em 2002. Este
crescimento foi maior do que a taxa de cres-

cimento da população estimada no período,

o que levou a um aumento da frota de veí-
culos por 10 habitantes, de 2,8 em 1996 para

3,7 em 2002.

As causas externas foram a terceira cau-
sa dos óbitos em São José dos Campos em

2003, e os acidentes de transporte terrestre

representaram 29,3% desse total. A violên-
cia no trânsito é um problema de saúde pú-

blica no município. Este estudo teve por ob-

jetivo identificar a evolução da Morbidade
Hospitalar (1998 a 2002) e da Mortalidade

(1996 a 2002) por acidentes de transporte

terrestre em São José dos Campos, Estado
de São Paulo, além de avaliar a utilidade das

internações hospitalares pelo Sistema Único

de Saúde (SUS) para a monitoração das ocor-
rências.

Material e Métodos

Foi realizado um estudo descritivo que

utilizou como material de estudo o total de

internações pelo SUS e o total de óbitos

registrados na Declaração de Óbito (DO)

ocorridos em São José dos Campos por aci-

dentes de transporte terrestre.

A base populacional foi obtida no Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE). Para os anos de 1996 e 2000, foram

utilizados os dados referentes à contagem

da população de 1996 e o censo de 2000. Para

os anos de 1997 a 1999 e 2001 a 2002, foram

utilizadas estimativas do IBGE.

Taxas de mortalidade e de internação

hospitalar por acidente de transporte foram

calculadas a partir do Sistema de Informa-

ções sobre Mortalidade (SIM) e do Sistema

de Informações Hospitalares do SUS (SIH-

SUS). Nas bases de dados disponíveis sobre

óbitos e internações não foi possível separar

os acidentes ocorridos no município ou fora

dele. As taxas calculadas incluíram todos os

óbitos e internações hospitalares ocorridos

em São José dos Campos, tanto de residen-

tes como de não residentes no município.
O SIM é um sistema de informação do

Ministério da Saúde implantado em todo o

território nacional para análise dos óbitos e
é alimentado pelos dados de mortalidade

registrados pelos médicos na Declaração de

Óbito. Todas as DO emitidas no município
são codificadas por profissionais treinados e

enviadas, por meio eletrônico, à Coordena-

ção do Sistema Regional da Secretaria de
Estado da Saúde.

No Estado de São Paulo, no entanto, os

dados do SIM são enviados para a Fundação
Sistema Estadual de Análise de Dados

(SEADE), ligada à Secretaria de Planejamen-

to. Este estudo utilizou o banco de dados de
mortalidade do próprio município.

O período de estudo para os óbitos foi

iniciado em 1996, ano de implantação da
décima revisão da Classificação Estatística

Internacional de Doenças e Problemas Re-

lacionados à Saúde (CID-10)8 para a mortali-

dade no Brasil. Foram selecionadas as cau-

sas básicas de óbito, com os códigos de ca-

tegorias V01 a V89, que representam os aci-
dentes de transporte terrestre do capítulo

XX (Causas Externas de Morbidade e de

Mortalidade) da CID-10.
As categorias da CID-10 especificam al-

gumas situações: ocupante de automóvel,

ocupante de caminhonete, ocupante de ve-
ículo de transporte pesado e ocupante de
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ônibus. Estas situações foram agrupadas em

uma única categoria, denominada “ocupan-

te de veículo”, uma vez que o número de

casos registrados nas três últimas situações

é muito pequeno e há possibilidade de te-

rem sido codificados como “ocupante de

automóvel” também os ocupantes de cami-

nhonete ou veículos pesados.

O SIH-SUS é um sistema de informação

do Ministério da Saúde utilizado para coleta,

crítica e pagamento de todas as internações

hospitalares feitas através do SUS. A partir

das Autorizações de Internação Hospitalar

(AIH) aprovadas pelo município, as inter-

nações pelo SUS são apresentadas ao Minis-

tério da Saúde.

Dois indicadores de internação por aci-

dentes de transporte foram calculados. No

primeiro foram consideradas as AIHs apre-
sentadas pelo município ao Ministério da Saú-

de, por ano de internação. Foram excluídas

as re-internações para complementação de
tratamento e por seqüelas. A proporção de

re-internações foi de 1,13 por paciente, entre

1998 e 2002. Esta base de dados identificada é
acessível no município, não sendo disponi-

bilizada pelo Ministério da Saúde.

As bases de dados dos anos de compe-
tência - 1998 a 2002 - e dos seis primeiros

meses de 2003 foram agregadas para exclu-

são de re-internações em períodos próxi-
mos, em anos diferentes. O ano de compe-

tência é formado pela fusão dos arquivos de

cada mês de competência, e o mês de com-
petência corresponde às AIHs de interna-

ções ocorridas entre o dia 21 de um deter-

minado mês e o dia 20 do mês seguinte, po-
dendo ser acrescido por AIHs não apresen-

tadas ou reapresentadas de até seis meses

anteriores.
Os dados foram ordenados pelo nome

do paciente e foram verificados os campos:

nome, hospital, data de nascimento, data de
internação, data de alta, diagnóstico princi-

pal, diagnóstico secundário e procedimento

realizado. O objetivo desse procedimento de

coleta de dados foi determinar o número de

vítimas de acidentes de transporte terrestre

internadas por ano.

No segundo indicador foram considera-

das as AIHs pagas pelo SUS, por ano de com-

petência, conforme arquivos públicos

disponibilizados pelo Departamento de In-

formação e Informática do SUS (DATASUS)9,

com as re-internações, que são normalmente

pagas e não podiam ser excluídas desta base

de dados, que é resumida e não tem identifi-

cação do nome do paciente. Esta é a forma

mais ágil de se obter a informação, pois pres-

cinde da necessidade de se aguardar AIHs

de competências posteriores ao ano calen-

dário que não foram apresentadas. Para a

tabulação dos dados de AIHs pagas foi utili-

zado o aplicativo TABWIN 32, versão 2.2,

desenvolvido pelo Departamento de Infor-

mação e Informática do SUS (DATASUS).

O objetivo da construção desse último

indicador foi realizar uma comparação com

o primeiro indicador de internação, que é
melhor, mas de difícil obtenção, para avaliar

se a evolução no tempo de internações por

acidentes de trânsito seria semelhante.
Os indicadores de internação só pude-

ram ser calculados a partir da implantação

da CID-1010. O registro da causa externa de
lesão tornou-se obrigatório no SIH-SUS a

partir de janeiro de 1998, no campo diag-

nóstico secundário11. A causa externa infor-
ma como o tipo de lesão – fratura, queima-

dura, traumatismo superficial, ferimento e

amputação, entre outros casos – foi provo-
cada: por agressão, auto-agressão, acidente

de transporte, quedas acidentais e outras

causas. A natureza da lesão é registrada no
campo diagnóstico principal e a causa ex-

terna é registrada no campo diagnóstico se-

cundário. O diagnóstico principal é definido
como a afecção primariamente responsável

pela necessidade de tratamento ou investi-

gação do paciente. O diagnóstico secundá-
rio será obrigatoriamente a causa externa,

desde que o diagnóstico principal tenha sido

uma lesão11.
Para que as informações sobre interna-

ções por acidentes de trânsito pudessem ser

registradas de forma mais completa foi ne-
cessário um treinamento dos coletores dos

dados de morbidade. Para essa função fo-

ram treinados indivíduos que já tinham co-

nhecimento do uso da CID-1012 em morbi-
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dade e que trabalhavam no setor de fatu-

ramento dos hospitais. Nesse treinamento

eles foram instruídos a pesquisar a causa

externa das lesões nos prontuários. Essa pes-

quisa mostrou-se eficaz para melhorar a in-

formação, uma vez que 3% dos acidentes de

1998 a 2002 eram considerados como “não

especificados”.

Foram selecionados os diagnósticos se-

cundários de internação, com os códigos de

categorias V01 a V89, que representam os

acidentes de transporte terrestre do capítu-

lo XX (Causas Externas de Morbidade e de

Mortalidade) da CID-10. O tipo de vítima foi

classificado segundo as categorias: V01 a V09

(pedestre); V10 a V19 (ciclista); V20 a V29

(motociclista); V30 a V39: (ocupante de

triciclo motorizado); V40 a V49 (ocupante

de automóvel); V50 a V59 (ocupante de ca-
minhonete); V60 a V69 (ocupante de veículo

de transporte pesado); V70 a V79 (ocupante

de ônibus); V80 a V86 (outros ocupantes de
transporte terrestre) e V87 a V89 (acidente

de transporte sem especificação do tipo de

vítima ou modo de transporte).
Da mesma forma que para a mortalida-

de, as categorias da CID-10 que incluem ocu-

pante de automóvel, ocupante de caminho-
nete, ocupante de veículo de transporte pe-

sado e ocupante de ônibus foram agrupadas

em uma única categoria de análise denomi-
nada “ocupante de veículo”.

Foram selecionadas as internações de

ocorrência no município, independentemente

do local de residência da vítima e do local do

acidente. Nas internações pelo SUS não foi

possível excluir as vítimas de acidentes que

aconteceram fora dos limites do município, a

exemplo do que ocorreu com os óbitos.

As taxas de mortalidade e de internação

calculadas não se referiam à incidência des-

ses agravos na população de São José dos

Campos, mas sim à ocorrência de óbitos e

de internações pelo SUS por acidentes de

transporte.

Resultados

A razão entre o número de internações

pelo SUS e de óbitos por acidentes de trânsi-

to em São José dos Campos foi de 3:1 no

período de 1998 a 2002. O percentual de re-

sidentes no município internados por aci-
dentes de transporte terrestre no mesmo

período foi de 92,7%.

A maior taxa de mortalidade por aciden-
tes de transporte ocorreu em 1997, com 37,8

por cem mil habitantes, e a menor ocorreu

em 2001, com 23,6 por cem mil habitantes.
Em todo o período ocorreu um declínio,

apesar das oscilações, e alcançou-se o valor

de 26,6 por cem mil habitantes em 2002.
Pode-se dizer que a taxa de mortalidade por

acidentes de transporte apresentou uma

tendência de queda em São José dos Cam-
pos entre 1997 e 2002 (Tabela 1).

A taxa de internação de AIHs apresenta-

das ao SUS sem re-internações caiu de 91,8

Tabela 1 - Número e taxa de mortalidade por acidentes de transporte ocorridos em São José
dos Campos, SP, de 1996 a 2002.
Table 1 – Number of deaths and mortality rates for transportation accidents, in São José dos Campos,
São Paulo, from 1996 to 2002.

Ano de ocorrência Número de Óbitos Taxa de Mortalidade
(por cem mil habitantes)

1996 169 34,8
1997 188 37,8
1998 167 33,0
1999 143 27,7
2000 171 31,7
2001 130 23,6
2002 149 26,6

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), base de dados municipal.
Source: Mortality Information System (SIM), local databases.
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por cem mil habitantes em 1998 para 63,0

por cem mil habitantes em 2000. A partir de

2001, a taxa de internação aumentou e atin-

giu, em 2002, 109,5 por cem mil habitantes.

Este resultado caracterizou uma reversão da

taxa de internação por acidentes de trans-

porte com valores maiores que em 1998 (Ta-

bela 2).

A taxa de internação de AIHs pagas pelo

SUS com re-internações por ano de compe-

tência apresentou valores diferentes, mas

demonstrando a mesma tendência de que-

da entre 1998 e 2000, e de reversão a partir

de 2001 (Tabela 2).

A taxa de mortalidade por acidentes de

transporte por tipo de vítima não foi calcu-

lada, tendo em vista a alto índice de registros

nas declarações de óbito da causa básica de

morte por “acidente de trânsito não especi-
ficado”. Já as taxas de internação por aci-

dentes de transporte por tipo de vítima pu-

deram ser calculadas.
A categoria dos ciclistas apresentou uma

taxa de internação crescente e progressiva

no período, partindo de 4,5 por cem mil ha-
bitantes em 1998, até 14,7 por cem mil habi-

tantes em 2002. A categoria dos ocupantes

de veículos praticamente não sofreu varia-
ção até 2001, tendo apresentado um cresci-

mento da taxa de internação em 2002. Os

pedestres tiveram redução da taxa de

internação entre 1998 e 1999, esta permane-

ceu estagnada até 2001 e recrudesceu em

2002. Entre os motociclistas houve redução

da taxa de internação entre 1998 e 2000, mas

a partir de 2001 houve uma reversão impor-

tante, chegando a valores maiores do que

em 1998 (Tabela 3).

Proporcionalmente, em 1998, o tipo de

vítima predominante era pedestre (36,6%),

seguido de ocupante de veículo (32,0%),

motociclista (24,7%) e ciclista (4,9%). Em

2002, após o recrudescimento das interna-

ções, a predominância passou para ocupan-

te de veículo (33,3%), seguido de pedestre

(26,4%), motociclista (24,5%) e ciclista

(13,4%) (Tabela 4).

Discussão

A análise da mortalidade e da morbidade

hospitalar por acidentes de trânsito a partir
dos dados coletados do SIM e do SIH-SUS

apresentou uma limitação que se refere à

inclusão dos acidentes com vítimas, ocorri-
dos fora do município, mas com óbito ou

internação no mesmo. Este fato ocorreu prin-

cipalmente devido aos acidentes nas rodo-
vias em trechos limítrofes, entre São José dos

Campos e os municípios vizinhos.

Tabela 2 - Número e taxa de internações hospitalares do Sistema Único de Saúde (SUS) por
acidentes de transporte (por cem mil habitantes) ocorridos em São José dos Campos, SP, de
1998 a 2002.
Table 2 - Number and rates of hospitalizations in the Unified Health System (SUS) due to transportation
accidents (by one hundred thousand inhabitants), in São José dos Campos, São Paulo, from 1998 to
2002.

Ano Internações apresentadas ao SUS Internações pagas pelo SUS
por ano de internação1 por ano de competência2

N. Taxa N. Taxa

1998 465 91,8 434 85,6
1999 408 79,1 383 74,3
2000 340 63,0 374 69,3
2001 446 81,0 481 87,3
2002 613 109,5 645 115,2
1Excluídas as re-internações para complementação de tratamento e por seqüelas.
1Number of hospitalizations presented, excluding re-hospitalizations for complementation of treatment and due to sequelae.
2Incluídas as re-internações para complementação de tratamento e por seqüelas.
2Number of hospitalizations paid, including re-hospitalizations for complementation of treatment and due to sequelae.
Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH-SUS).
Source: Hospital Information System from the Unified Health System (SIH-SUS).
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As referências para o atendimento hos-

pitalar das vítimas de acidentes e violências
em São José dos Campos junto aos os ór-

gãos de resgate são os hospitais públicos ou

conveniados do SUS. A maioria das interna-
ções particulares e por seguro-saúde ocorre

após o primeiro atendimento e estabiliza-

ção da vítima nos hospitais públicos. O Hos-
pital Municipal de São José dos Campos pos-

sui o maior grau de resolutividade para o

atendimento ao trauma na região, sendo re-

ferência para os socorristas amadores e pro-

fissionais.

As taxas de mortalidade e de internações

pelo SUS que servem para medir a incidên-

cia de agravos na população deveriam in-

cluir somente os residentes e os acidentes

que tenham ocorrido no município. Os indi-
cadores selecionados para análise foram as

taxas de ocorrência de óbitos e de interna-

ções no município, em função da limitação

anteriormente apontada. A base popula-

cional utilizada para o cálculo das taxas foi a

de residentes, por ser a única disponível.

Este estudo não avaliou a qualidade da

codificação da causa básica de óbito da DO

ou do diagnóstico principal e secundário da
AIH. A má qualidade deste dado pode influ-

enciar o resultado e, conseqüentemente, a

análise dos indicadores de mortalidade e

morbidade utilizados. Um indicador indireto

de qualidade da codificação na AIH seria o

Tabela 4 - Número e percentagem de internações pelo SUS por acidentes de transporte, segundo tipo de vítima,
ocorridas em São José dos Campos, SP, de 1998 a 2002.1

Table 4 - Number and percentage of hospitalizations, in the Unified Health System due to transportation accidents
according to type of victim, in São José dos Campos, São Paulo, from 1998 to 2002.1

Tipo de vítima 1998 1999 2000 2001 2002
N. Taxa N. Taxa N. Taxa N. Taxa N. Taxa

Pedestre 170 36,6 118 28,9 117 34,4 118 26,5 162 26,4
Ciclista 23 4,9 42 10,3 34 10,0 38 8,5 82 13,4
Motociclista 115 24,7 81 19,9 65 19,1 102 22,9 150 24,5
Ocupante de veículo2 149 32,0 163 40,0 111 32,6 132 29,6 204 33,3
Demais tipos 4 0,9 2 0,5 3 0,9 6 1,3 12 2,0
Não especificado 4 0,9 2 0,5 10 2,9 50 11,2 3 0,5
Total 465 100,0 408 100,0 340 100,0 446 100,0 613 100,0
1Internações apresentadas ao Ministério da Saúde, sem re-internações/1Number of hospitalizations (without re- admission) presented to the Ministry of Health.
2Automóvel, caminhonete, caminhão ou ônibus/2Car, pickup truck, truck or bus.
Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH-SUS)/Source: Hospital Information System from the Unified Health System (SIH-SUS).

Tabela 3 - Número e taxa de internações pelo SUS por acidentes de transporte (por cem mil habitantes),segundo tipo
de vítima, ocorridas em São José dos Campos, SP, de 1998 a 2002.1

Table 3 - Number and rates of hospitalizations in the Unified Health System due to transportation accidents (by one hundred
thousand inhabitants) according to type of victim, in São José dos Campos, São Paulo, from 1998 to 2002.1

Tipo de vítima 1998 1999 2000 2001 2002
N. Taxa N. Taxa N. Taxa N. Taxa N. Taxa

Pedestre 170 33,5 118 22,9 117 21,7 118 21,4 162 28,9
Ciclista 23 4,5 42 8,1 34 6,3 38 6,9 82 14,7
Motociclista 115 22,7 81 15,7 65 12,1 102 18,5 150 26,8
Ocupante de veículo2 149 29,4 163 31,6 111 20,6 132 24,0 204 36,5
Demais tipos 4 0,8 2 0,4 3 0,6 6 1,1 12 2,1
Não especificado 4 0,8 2 0,4 10 1,9 50 9,1 3 0,5
1Internações apresentadas ao Ministério da Saúde, sem re-internações/1Number of hospitalizations (without re-admission) presented to the Ministry of Health.
2Automóvel, caminhonete, caminhão ou ônibus/2Car, pickup truck, truck or bus.
Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH-SUS)/Source: Hospital Information System from the Unified Health System (SIH-SUS).
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percentual de acidentes de transporte

indevidamente registrados no diagnóstico

principal, onde deveria ser registrada a lesão.

Em São José dos Campos, o índice médio des-

se tipo de registro inadequado foi de 0,9%

entre 1998 e 2002. No estado de São Paulo,

nesse mesmo período, o índice foi de 7,3%.

MortalidadeMortalidadeMortalidadeMortalidadeMortalidade

Um dos principais problemas em rela-

ção à qualidade das informações sobre óbi-

tos por acidentes de transporte terrestre da

DO é a insuficiência de dados preenchidos

pelos médicos sobre o tipo de acidente.

A análise dos óbitos pelos principais ti-

pos de vítima foi prejudicada devido ao re-

gistro insuficiente desta informação pelos

médicos na DO. No presente estudo, o índi-
ce de registro de “acidente de trânsito não

especificado” variou de 56,7 a 70,1%. Ladei-

ra e Guimarães13 encontraram baixos índi-
ces de concordância entre causa básica do

óbito e o tipo de acidente de trânsito. Mello

Jorge e Latorre14, em estudo nacional a par-
tir de dados do SIM, encontraram o registro

de 70% de acidentes de trânsito não especi-

ficados no período de 1977 a 1989. Os médi-
cos devem ser estimulados a registrar o tipo

de acidente todas as vezes que preenche-

rem um atestado de óbito cuja morte resul-
tou de um acidente.

Outro problema é o não preenchimento

regular na DO dos dados sobre o local de
ocorrência do acidente. Assim, as vítimas de

acidentes de trânsito em um município vizi-

nho encaminhadas para atendimento de
emergência em pronto-socorros e hospitais

de outro município e que evoluem para óbi-

to são consideradas como vítimas de aci-
dente de trânsito no município de ocorrên-

cia do óbito.

A maior taxa de mortalidade em 1997 e a
tendência de queda nos anos posteriores,

conforme demonstrado, permite afirmar

que a mortalidade decresceu após a implan-

tação do novo Código de Trânsito Brasilei-

ro. Entretanto, não é possível afirmar que a

implantação do novo código foi o único fa-

tor determinante dessa redução.

Entre 1997 e 2001, ocorreu no Brasil uma

redução da taxa de mortalidade por aciden-

tes de transporte. Tal tendência foi observa-

da nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste.

Nas regiões Norte e Nordeste, as taxas de

mortalidade permaneceram estáveis nesse

período1.

Morbidade HospitalarMorbidade HospitalarMorbidade HospitalarMorbidade HospitalarMorbidade Hospitalar

A proporção de atendimentos ambula-

toriais por acidentes de transporte que ge-

ram internação hospitalar é pequena e se

restringe aos casos mais graves. Em estudo

sobre vítimas de acidentes de transporte

ocorridos em Londrina, PR, Andrade e Mello

Jorge15 encontraram uma proporção de

internações de 10,8%. Ainda assim, nas

internações hospitalares realizadas através
do SUS por acidentes de transporte é maior

o número de eventos do que o número de

óbitos. Em São José dos Campos houve três
internações para cada óbito. Esta aborda-

gem pode facilitar a análise do perfil das víti-

mas, o que muitas vezes é prejudicado pelo
número pequeno de óbitos por esta causa.

As internações hospitalares só puderam

ser analisadas a partir de 1998, depois da
implantação das regras de codificação de

causas externas no SIH-SUS10. Desta forma

foi possível apenas constatar que, nos pri-
meiros anos de implantação do novo CTB, a

morbidade hospitalar por acidentes de trân-

sito estava em queda e recrudesceu a partir
de 2001.

Estudo de Bastos, Andrade e Cordoni

Junior4 constatou redução de 12,3% e 18,5%
do número de acidentes e de vítimas, em

períodos de três meses cada, anteriores e

posteriores à implantação do novo CTB em

Londrina, PR. Estes autores também de-

monstraram uma redução do número de

acidentes e de vítimas nas primeiras sema-
nas de implantação do novo código, com

recrudescimento nas duas últimas semanas

do período de estudo, que durou de 22 de
janeiro a 21 de abril de 1998.

Em outro estudo realizado em Londri-

na, Liberatti, Andrade e Soares5 encontra-
ram, em períodos antes e depois da implan-
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tação do novo código, um aumento do uso

do cinto de segurança de 45,0% para 62,6%,

do uso de capacete de 31,2% para 66,2%, re-

dução do número de motoristas com me-

nos de 18 anos e redução da presença de

hálito etílico entre motociclistas.

Entre 1998 e 2002 houve uma progressi-

va redução da taxa de acidentes de trânsito

sem vítimas nas zonas urbana e rural de São

José dos Campos. Este indicador caiu de

356,2 por dez mil veículos em 1998, para 237,5

em 2002. Entretanto, segundo a Secretaria

Municipal de Transportes16, houve um cres-

cimento da taxa de acidentes com vítimas,

no mesmo período, de 68,6 para 79,9.

O recrudescimento das taxas de interna-

ção a partir de 2001 em São José dos Cam-

pos sugeriu que existem problemas no

gerenciamento da violência no trânsito. Es-
tes dados reforçaram a hipótese de que as

lesões mais graves, representadas pelas

internações hospitalares, continuam a ser um
grave problema de saúde pública no muni-

cípio, apesar da implantação do novo Códi-

go de Trânsito Brasileiro e da redução da
mortalidade.

O crescimento da taxa de internação en-

tre ciclistas e o recrudescimento das taxas
de internação em pedestres, motociclistas e

ocupantes de veículo no período estudado

podem significar que a dificuldade no
gerenciamento do tráfego no município

ocorreu em aspectos diversificados relacio-

nados com a segurança no trânsito.
A fiscalização de infrações de trânsito

mais graves, como ultrapassagem de sinal

vermelho, desrespeito à sinalização de vias
preferenciais e excesso de velocidade nas vias

urbanas e nas rodovias, pode ter sido insufi-

ciente após o período inicial de implantação

do novo CTB em São José dos Campos.

Pode-se acrescentar a esse problema a

inexistência de uma malha de ciclovias no

município, de modo a absorver o aumento

no número de usuários de bicicletas nas vias

urbanas.
A detecção do aumento do número de

vítimas pelas internações poderia ser

explicada por alguns fatores, tais como ex-

pansão do atendimento pré-hospitalar, uso

do cinto de segurança e melhoria da resoluti-

vidade do atendimento hospitalar ao trau-

ma. Marin e Queiroz7 apresentaram algumas

explicações para o aumento de incapacita-

dos por acidentes de trânsito: a) maior nú-

mero de ocorrências entre jovens, que apre-

sentam melhores condições de saúde para

sobreviver aos acidentes graves; b) maior

velocidade dos veículos; c) aumento do nú-

mero de veículos pesados; d) avanços nas

técnicas médicas de reanimação.

A característica de controle de pagamen-

to das internações hospitalares do SIH-SUS

e as modificações nas normas e procedimen-

tos do sistema podem comprometer a qua-

lidade da informação de caráter epidemio-

lógico, que pode ser obtida ao se determinar

regras de codificação de diagnóstico princi-

pal e secundário diferentes daquelas deter-
minadas pela CID-10.

A cobertura das internações pelo SUS por

acidentes de transporte também pode ser
uma limitação para a utilização deste indi-

cador. Em São José dos Campos esta cober-

tura é alta, o que viabilizou a análise. Este
indicador será subestimado em municípios

cuja participação de serviços privados na

assistência ao trauma seja relevante ou que
tenham alto índice de evasão de internação

por acidentes de trânsito para municípios

vizinhos.
Existem limitações importantes no uso

da morbidade hospitalar do SUS para

monitoração de acidentes de transporte, mas
diante da realidade atual de insuficiência de

sistemas eficientes de informação sobre

morbidade por causas externas no Brasil, as
internações hospitalares pelo SUS são uma

fonte de informação útil, pois apresentam

coleta regular do universo dessas interna-

ções, além de estarem disponível na mídia

eletrônica.

DesdobramentosDesdobramentosDesdobramentosDesdobramentosDesdobramentos

As informações das AIHs referentes a

internações por acidentes de trânsito refe-

rem-se àqueles que causaram lesões mais

graves e conduziram a internação hospita-

lar. Podem ser realizadas comparações en-
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tre as principais lesões em pedestres, ciclis-

tas, motociclistas e ocupantes de automó-

vel, por faixa etária e sexo, para subsidiar

sistematicamente campanhas educativas no

trânsito e incentivar estudos detalhados de

seus determinantes. Neste caso, a inclusão

de vítimas de acidentes ocorridos fora dos

limites do município pode superestimar a

ocorrência de acidentes de transporte ter-

restre.

A partir da base de dados das AIHs pagas

é também possível o cálculo de outros indi-

cadores, tais como tempo médio de perma-

nência, valores pagos pelas internações, va-

lor médio de internação e valor médio da

diária hospitalar, fatores bastante úteis para

sensibilizar a comunidade e os administra-

dores públicos quanto às repercussões

socioeconômicas da violência no trânsito.
Para este tipo de análise, a inclusão de aci-

dentes ocorridos fora dos limites do muni-

cípio, mas internados no mesmo, não cons-
tituem uma limitação, pois o que se quer

avaliar é a adequação da estrutura da assis-

tência médico-hospitalar e a dimensão do
problema para a sociedade.

Os acidentes de trânsito podem ser pre-

venidos. Segundo o Relatório Mundial de
Saúde (2002) publicado pela Organização

Mundial da Saúde, as abordagens preventi-

vas podem ser divididas em três grupos:
medidas de engenharia (adequação das vias

de circulação e gerenciamento do tráfego)

medidas sobre veículos e equipamentos (ca-
pacete, cinto de segurança e faróis baixos

acesos durante o dia) e medidas para o usu-

ário (limites de velocidade e restrições a be-
ber e dirigir)3.

As medidas sobre veículos e equipamen-

tos e as medidas para o usuário são eficazes a

curto prazo, através de fiscalização e puni-

ção dos infratores. A médio e longo prazo

pode-se citar a educação dos atuais e futuros
condutores de veículos e uma política per-

manente de fiscalização e punição. A sensa-

ção de impunidade gerada pela pouca fiscali-
zação e aplicação de penalidades faz aumen-

tar o índice de infrações e, conseqüentemen-

te, os indicadores de violência no trânsito.
Este estudo gerou um relatório que foi

encaminhado ao Departamento de Serviços

de Trânsito da Secretaria Municipal de Trans-

portes e ao secretário da pasta, tornando-se

uma das fontes de informação que, juntamen-

te com os dados do referido departamento,

subsidiaram uma retomada no rigor na fisca-

lização do trânsito no município a partir de

2003. Foram implantados programas de edu-

cação no trânsito para condutores de veícu-

los profissionais e escolares, e iniciadas cons-

truções de ciclovias nas avenidas de maior

circulação de veículos e ciclistas.

Além dessas medidas estabeleceu-se uma

parceria na qual a Secretaria Municipal de

Transportes passou a fornecer mensalmen-

te à Secretaria Municipal de Saúde a relação

de vítimas de acidentes de trânsito, recolhi-

da nos Boletins de Ocorrência Policial. Estas

informações são comparadas com as
internações feitas pelo SUS para caracteri-

zar a lesão da vítima e confirmar a ocorrên-

cia de acidentes no município. Um mapa
abrangente das vias de maior risco de aci-

dentes graves poderá ser gerado a partir dos

dados sobre óbitos, acrescidos das interna-
ções por acidentes de trânsito, assim como

poderão ser realizadas estatísticas de

internações hospitalares de acidentes ocor-
ridos no município.

Conclusões e considerações finais

A notificação compulsória dos acidentes

de transporte é a única forma de se obter
um banco de dados único e confiável. Este

sistema poderia reunir informações dos ór-

gãos de segurança pública e de assistência
médica e permitir uma análise por local de

ocorrência do acidente e por desfecho (alta

ambulatorial, alta após internação, óbito no
local do acidente, óbito durante a internação,

etc).

No contexto atual, o SIH-SUS é uma fon-

te de informação útil à gestão pública local

sobre a violência no trânsito, apesar de servir

para o controle de pagamento de procedi-

mentos hospitalares e de suas limitações para

gerar informações de caráter epidemiológico.

A partir de 2001 foi possível identificar
uma reversão da tendência de queda das
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internações por acidentes de transporte em

São José dos Campos, apesar da persistência

da redução da mortalidade no mesmo perí-

odo. Podem ser feitas análises das internações

por acidentes de transporte através de con-

sulta às bases de dados de AIHs pagas se os

dados dali obtidos forem adequadamente

manejados e se houver uma qualificação da

codificação do diagnóstico. Os dados das

internações hospitalares do SUS são de do-

mínio público e de fácil acesso, além de úteis

para avaliar as lesões por acidentes de trans-

porte, tempo de permanência hospitalar e

valores pagos pelo SUS aos hospitais.

A partir dos resultados obtidos, reco-

menda-se a utilização de internações hospi-

talares pelo SUS, segundo o ano de compe-

tência, para monitoração das lesões mais

graves por acidentes de trânsito nos municí-
pios onde a cobertura das internações apre-

senta altos índices.

Os indicadores de mortalidade e de
internações por acidentes de trânsito podem

ser utilizados em conjunto para subsidiar a

análise epidemiológica da violência no trân-
sito. Estas fontes de informação podem ser

utilizadas para auxiliar a identificação dos

locais onde há maior risco de acidentes com
lesões graves, e compartilhadas com outros

órgãos públicos que tenham responsabili-

dade na gestão do tráfego de pessoas e de

veículos.

A violência no trânsito está longe de ser

controlada e está inserida no contexto mais

amplo da violência urbana. Os esforços da

sociedade no estabelecimento de uma legis-

lação eficiente serão necessários, porém não

suficientes, para se atingir níveis adequados

de convivência com o problema. Desenvol-

ver nos atuais e futuros motoristas, ocupan-

tes de veículos, usuários de bicicletas e pe-

destres brasileiros uma consciência de valo-

rização da própria vida e do respeito à vida

dos outros é um desafio que deve ser en-

frentado com prioridade, tanto pela admi-

nistração pública como pela sociedade.

Enquanto isso continua a ser gerada uma

legião de vidas perdidas e de pessoas inca-
pacitadas para uma vida integrada à socie-

dade.

Concessões do poder público às pres-
sões por anistia de infrações e por redução

de fiscalização, provenientes dos segmentos

sociais e profissionais não conscientes e
amadurecidos para compreender a magni-

tude do problema, poderão repercutir no

aumento do número de vítimas de aciden-
tes de transporte.
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